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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. PRISÃO PREVENTIVA. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus 
por ser substitutivo de recurso próprio, alegando ausência de constrangimento ilegal 
que justificasse a revogação da custódia cautelar do paciente.
2. O agravante sustenta que a prisão foi desproporcional devido à pequena quantidade 
de drogas apreendidas e ao fato de os entorpecentes não terem sido encontrados com 
ele, além de alegar que a decisão se baseou em denúncia anônima sem 
fundamentação concreta.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em verificar se a prisão preventiva do agravante 
está adequadamente fundamentada, conforme os requisitos do art. 312 do CPP, e se a 
substituição por medidas cautelares diversas da prisão seria suficiente para garantir a 
ordem pública e evitar a reiteração criminosa.

III. Razões de decidir
4. A prisão preventiva foi decretada com base no "fumus comissi delicti" e no "
periculum libertatis", considerando os indícios da prática do crime de tráfico de drogas e 
a gravidade concreta do delito, caracterizada pela apreensão de 15 porções de crack e 
a reincidência específica do agravante.
5. A denúncia anônima especificada legitima a diligência, conforme previsto no art. 240, 
§ 2º, do CPP.
6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a reiteração delitiva justifica a 
manutenção da prisão preventiva para a garantia da ordem pública, especialmente em 
crimes relacionados ao tráfico de drogas.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva é cabível nos termos do art. 312 do CPP 
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para garantir a ordem pública, desde que evidenciados prova da materialidade, indícios 
de autoria e risco gerado pelo estado de liberdade do imputado. 2. A denúncia anônima 
especificada legitima a diligência policial de busca pessoal. 3. A reiteração delitiva 
justifica a manutenção da prisão preventiva para a garantia da ordem pública".
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 240, § 2º, 244, 312. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 844.095/PE; STJ, AgRg no HC 
704.974/MS, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 
16/12/2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod 
Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
           Brasília, 07 de março de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. PRISÃO PREVENTIVA. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus 
por ser substitutivo de recurso próprio, alegando ausência de constrangimento ilegal 
que justificasse a revogação da custódia cautelar do paciente.

2. O agravante sustenta que a prisão foi desproporcional devido à pequena quantidade 
de drogas apreendidas e ao fato de os entorpecentes não terem sido encontrados com 
ele, além de alegar que a decisão se baseou em denúncia anônima sem 
fundamentação concreta.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em verificar se a prisão preventiva do agravante 
está adequadamente fundamentada, conforme os requisitos do art. 312 do CPP, e se a 
substituição por medidas cautelares diversas da prisão seria suficiente para garantir a 
ordem pública e evitar a reiteração criminosa.

III. Razões de decidir

4. A prisão preventiva foi decretada com base no "fumus comissi delicti" e no "
periculum libertatis", considerando os indícios da prática do crime de tráfico de drogas e 
a gravidade concreta do delito, caracterizada pela apreensão de 15 porções de crack e 
a reincidência específica do agravante.

Documento eletrônico VDA45801014 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 24/02/2025 14:10:15
Código de Controle do Documento: 79149afe-7197-40d8-88b2-097725fd1b7b



5. A denúncia anônima especificada legitima a diligência, conforme previsto no art. 240, 
§ 2º, do CPP.

6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a reiteração delitiva justifica a 
manutenção da prisão preventiva para a garantia da ordem pública, especialmente em 
crimes relacionados ao tráfico de drogas.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva é cabível nos termos do art. 312 do CPP 
para garantir a ordem pública, desde que evidenciados prova da materialidade, indícios 
de autoria e risco gerado pelo estado de liberdade do imputado. 2. A denúncia anônima 
especificada legitima a diligência policial de busca pessoal. 3. A reiteração delitiva 
justifica a manutenção da prisão preventiva para a garantia da ordem pública".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 240, § 2º, 244, 312. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 844.095/PE; STJ, AgRg no HC 
704.974/MS, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 
16/12/2021.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PEDRO HENRIQUE DA SILVA 

PAIXAO, em face de decisão na qual não conheci do habeas corpus por ser 

substitutivo de recurso próprio, estando ausente de constrangimento ilegal capaz de 

justificar a revogação da custódia cautelar do paciente.

A defesa sustenta que a prisão foi desproporcional seja pela pequena 

quantidade de drogas, seja pelo fato dos entorpecentes não terem sido encontrados 

com o agravante. Bem como pelo fato da decisão não ter sido fundamentada, se 

baseando em denúncia anônima, e inexistindo qualquer ato concreto a indicar a 

traficância.

Busca o provimento do agravo regimental com a consequente concessão da 

ordem.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 

recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.
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No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 

proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (fls. 212/223):
 

"Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo 
de recurso próprio, a impetração sequer deveria ser 
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. 
Todavia, considerando as alegações expostas na inicial, 
razoável o processamento do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal que justifique 
a concessão da ordem de ofício. A decisão impugnada 
restou assim fundamentada (fls. 33/41):

Insurge-se o Advogado Impetrante contra ato do Juízo de 
Direito da Vara Criminal da Comarca de Cruzeiro, consistente 
na conversão da prisão em flagrante do paciente em preventiva, 
alegando, inicialmente, a nulidade do flagrante e, também, que 
a prisão cautelar se mostra desnecessária e desmotivada no 
presente caso, eis que baseada apenas na gravidade abstrata 
do delito. A impetração deve ser conhecida, e denegada. O 
paciente não está a sofrer constrangimento ilegal. Aqui, de logo, 
e como já disposto no despacho de folhas 90/95, já observamos 
que as irregularidades alegadas ocorridas no flagrante, não 
foram verificadas. Nesse passo, não se observa qualquer 
ilegalidade ou irregularidade na abordagem policial ao paciente, 
pois a “denúncia anônima” que motivou a ação dos policiais 
militares não se mostrou vazia ou sem qualquer subsídio 
suficiente para a identificação dos indivíduos “anonimamente 
denunciados”. Houve fundadas suspeitas e razões, sobre o 
paciente e o outro indivíduo para sobre eles recair a referida 
abordagem policial; isso porque os dois agentes públicos que 
participaram da ação policial depuseram que a denúncia 
anônima de populares indicou havia dois indivíduos um sem 
camisa, com algumas tatuagens, e o outro com camisa, ambos 
de boné (azul), próximos a um bar de esquina, numa 
determinada rua, no bairro Vila Brasil; que ao chegarem no 
local, os dois rapazes estavam de costas e não viram a viatura 
se aproximar, e assim foram abordados, sendo que com eles, 
Pedro e Davi, foram apreendidas 15 porções individuais de 
cocaína (crack) e uma quantia em dinheiro; que eles, 
informalmente, admitiram que a droga e o dinheiro vinham do 
tráfico que estavam a praticar; que ambos já tinham passagem 
por tráfico de drogas (folhas 02/04 e 05/06 da origem). Já o 
paciente Pedro Henrique e o co-acusado Davi Barbosa, perante 
a Autoridade Policial, disseram que eram apenas usuários de 
cocaína (folhas 07/10 e 11/14 da origem). Mas ambos, em 
nenhum outro momento, se manifestaram no tocante à 
abordagem policial. Portanto, não se observa a alegada 
abordagem abusiva ou desmotivada pelos policiais, constando, 
a princípio, que a abordagem policial e busca pessoal, ainda 
que motivada por “denúncia anônima”, tinha suficientes razões 
para ocorrer, da forma como ocorreu, o que, inicialmente, afasta 
a nulidade propalada. E para o reconhecimento de tal alegação 
(abuso na abordagem policial e busca pessoal) são, neste caso, 
necessárias maiores informações e dilação probatória que não 
cabe em sede de cognição sumária. Lembrando, aqui, que 
sequer o próprio acusado, ora paciente, se manifestou nesse 
sentido. Outrossim, destaco, de logo, que o habeas corpus não 
é a via adequada para se analisar matéria de fato, ou de prova, 
como aduzido pela Defesa. Essas são questões de mérito, que 
serão apreciadas em momento próprio, no julgamento do mérito 
de eventual ação penal a ser respondida pelo acusado, ora 
paciente, pois é ali que será sopesada a existência, ou não, de 
sua culpabilidade pelos fatos em que se encontra envolvido. 
Oitivas dos envolvidos, sua devida valoração e a dinâmica do 
evento serão analisadas em seu devido tempo e local, ou seja, 
no juízo de conhecimento. Se Pedro Henrique será considerado 
como incurso no artigo 33, no artigo 35, ou no artigo 28 da “Lei 
de Drogas”, isso está reservado para apreciação nos autos 
principais, após toda a produção probatória. Sem possibilidade 
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de acolhimento a tese de trancamento da ação penal. 
Passamos, a seguir, à apreciação da conversão do flagrante em 
cárcere preventivo. Com o destaque de que o paciente e outro 
indivíduo já estão denunciados “como incursos no artigo 33, 
caput da Lei n.11.343/06” (folhas 144/146 dos autos principais). 
[...] No caso em tela, em análise aos autos, não há elementos 
que permitam concluir que há flagrante ilegalidade na prisão 
preventiva do paciente. Isto porque a decisão impugnada 
(folhas 54/56) encontra-se fundamentada, mesmo sucinta, ao 
aduzir que a segregação cautelar do paciente é necessária em 
razão da gravidade concreta do delito e das condições pessoais 
e pretéritas, mas atuais, do agente, especialmente nos trechos a 
seguir:“Trata-se de prisão em flagrante de PEDRO HENRIQUE 
DA SILVA PAIXÃO e DAVI BARBOSA DE MORAIS pela 
suposta prática dos crimes de tráfico de drogas e associação 
para o tráfico (art. 33 e art. 35 da Lei de Drogas). Consta que 
policiais receberam denúncias de prática de crime de tráfico de 
drogas no local. Lá abordaram os custodiados, na posse de 
crack e valor em dinheiro. Eles teriam confessado a traficância. 
O Ministério Público se manifestou pela homologação do 
flagrante e pela sua conversão em prisão preventiva; e a Defesa 
requereu o relaxamento do flagrante ou a concessão de 
liberdade provisória. (...) Os autos estão formalmente em ordem, 
uma vez que, lavrado o flagrante, foram colhidos os 
depoimentos das testemunhas, bem como o Indiciado foi 
devidamente cientificado de seus direitos constitucionais. (...) 
Presos os indiciados na posse de drogas em quantidade e 
forma de acondicionamento indicativa do tráfico, além de valor 
em dinheiro, presente a hipótese de flagrante próprio, prevista 
no art. 302, I, CPP. Assim, homologo o auto de prisão pelo 
crime de tráfico de drogas e ratifico o estado de flagrância, 
dadas as circunstâncias em que foi detido o indiciado. (...) Na 
espécie, há prova da materialidade delitiva, conforme auto de 
exibição e apreensão das drogas e laudo de constatação 
provisória. Laudo de constatação prévio foi positivo para as 
substâncias cocaína em forma de craque (fls. 47/50). Ressalto 
que se fazem presentes indícios suficientes de autoria, bem 
como prova da existência do crime de tráfico de drogas, 
capitulado no art. 33, Lei nº 11.343/06, conforme a palavra dos 
policiais responsáveis pelo flagrante, o auto de exibição e 
apreensão e o laudo de constatação provisória da droga. A 
pena máxima abstrata é superior a quatro anos. A conduta dos 
Indiciados é grave, dada a natureza e quantidade de drogas 
apreendidas, qual seja craque, de enorme nocividade aos 
usuários, além de substancial quantia em dinheiro. O custodiado 
Pedro é reincidente específico. (...) Por essas razões, ainda que 
pendente melhor Juízo, a ser feito oportunamente, 
considerando ainda o flagrante também por associação ao 
tráfico, não parece que será aplicável a causa de diminuição de 
pena do art. 33, §4º da Lei de Drogas em eventual condenação, 
o que evidencia que sequer pode ser alegada ofensa ao 
princípio da homogeneidade pelo decreto da prisão preventiva. 
O crime de tráfico de drogas é equiparado a hediondo e de 
enorme gravidade, pois, em sua gigantesca maioria, é praticado 
mediante envolvimento em grandes organizações criminosas. 
Ainda que praticado sem violência ou grave ameaça, a 
traficância financia a prática de outros delitos gravíssimos, estes 
praticados com violência e ameaça contra a pessoa. Como 
último aspecto, resta evidenciada que a aplicação de qualquer 
uma das medidas cautelares estabelecidas no art. 319, CPP 
seria insuficiente em face da conduta do Indiciado, pois, ao que 
tudo indica, apresenta dedicação habitual ao crime e uma 
vez colocado em liberdade, voltará a delinquir. Diante do 
exposto, com fundamento nos arts. 302, I, 310, II, 312 e 313, I, 
CPP, homologo a prisão em flagrante de todos os indiciados e a 
converto em prisão preventiva, expedindo-se o respectivo 
mandado, fazendo-se as comunicações oportunas” (grifamos). 
Com isso, as circunstâncias do caso concreto revelam, de fato, 
que as medidas cautelares diversas da prisão não se 
mostrariam adequadas e suficientes para conter a atitude 
criminosa do paciente, uma vez que não impediriam a reiteração 
dos atos ilícitos. Mesmo porque, já foi condenado pelo delito de 
tráfico de drogas reincidente específico, e teve o processo de 
execução dessa pena iniciado em julho de 2024 (certidão de 
folhas 57/59), e simplesmente voltou a incorrer no mesmo 
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crime. E analisando os fatos descritos no auto de prisão em 
flagrante não há como se cogitar, por ora, em liberdade 
provisória, ou imposição de outras medidas cautelares porque, 
ainda que o paciente tenha tentado dizer ser apenas um usuário 
de entorpecentes, perante a Autoridade Policial, especialmente, 
o que invoca a necessidade de prisão relaciona-se à correta 
atuação policial, à dinâmica dos fatos (folhas 01/50 da origem), 
onde o paciente e outro indivíduo foram surpreendidos na posse 
de 15 porções de crack e uma quantia de dinheiro não 
justificado (auto de apreensão e laudo de constatação de folhas 
17/18 e 47/50 da origem), e ao fato de que o indiciado já foi 
sentenciado por delito semelhante, caracterizando reincidência 
específica, demonstrando então a renitência reveladora de 
como ele insiste em arriscar a saúde pública local e desrespeitar 
as leis penais (certidão de folhas 57/59). É certo, de fato, que o 
passado criminal do paciente não pode permanecer ao largo, 
como esquecido, na apreciação de uma prisão em flagrante e 
sua posterior manutenção; a fase inicial do processo difere, em 
muito, de uma condenação e eventual dosimetria penal, onde a 
reincidência, se existente de fato, influencia enfaticamente na 
situação carcerária do acusado. Ou seja, globalmente a vida 
pregressa do ora paciente, neste caso, apenas reforça a 
necessidade de manutenção de sua prisão preventiva. Ora, 
esse somatório de circunstâncias revela comportamento nocivo 
do agente, lesando profundamente a saúde pública e a 
sociedade, a provocar o fomento de outras condutas criminosas, 
colocando em flagrante risco a tranquilidade social, além de 
demonstrar que medidas cautelares outras, que não a prisão 
preventiva, pelo menos agora, são insuficientes e inadequadas 
para a garantia da ordem pública. Em suma, tem-se 
caracterizada a necessidade da prisão cautelar para 
manutenção da ordem pública e superados os requisitos 
próprios para concessão da liberdade provisória, daí porque 
inviável deferi-la. A propósito, veja-se: "No conceito da ordem 
pública, não se visa apenas prevenir a reprodução de fatos 
criminosos, mas acautelar o meio social e a própria credibilidade 
da justiça em face da gravidade do crime e de sua repercussão" 
(STF, Min. Carlos Madeira, RTJ 124/033). Está presente a 
gravidade concreta aduzida pela autoridade coatora, pois, 
realmente, o paciente não é um mero indivíduo primário e de 
bons antecedentes, como já mencionado na decisão que 
converteu a prisão em flagrante em preventiva; ou seja, há 
indicação, ao menos por ora, da necessidade da manutenção 
da prisão cautelar. No tocante ao pleito de liberdade processual 
(ou revogação da prisão preventiva), vê-se que os fatos 
apurados são reconhecidamente graves, bastando para essa 
conclusão uma breve leitura das peças juntadas e pesquisadas, 
que relatam por parte do reincidente paciente, conduta típica de 
quem trafica entorpecentes, quando foi preso em flagrante, 
repita-se. Por óbvio, das investigações depreende-se que se 
trata de indícios que dependem, ainda, de prova satisfatória, só 
alcançada com o decorrer do processo e ampla produção 
probatória, como acima já disposto. Essas circunstâncias, 
aliadas ao tipo de crime praticado, demonstram que se torna 
imprescindível a custódia preventiva do paciente, estando 
presentes, pois, iniludivelmente, os requisitos previstos no artigo 
312 do Código de Processo Penal (RT 764/504). E aqui, 
observados os postulados da Lei nº 12.403/2011, vê-se que o 
caso não está incluído na descrição do artigo 321, também do 
estatuto processual penal, todos com a redação da lei citada. A 
soltura processual, aqui, constituiria em autêntico estímulo à 
prática de crimes desse jaez. E a custódia preventiva é 
necessária e imprescindível, ainda que o agente acusado de tal 
prática delituosa seja primário o que não é o caso , tenha 
residência fixa e ocupação lícita, segundo reiterados julgados 
de nossos tribunais. Realmente, não havia, como não há, a 
possibilidade de se deferir a liberdade ao paciente, pois, o 
correto flagrante e os suficientes indícios de que se trata de 
acusado traficante de entorpecentes a impedem. Ressalta-se, 
aqui, que não se trata de imposição legal à concessão do 
benefício. A custódia preventiva é necessária e imprescindível, 
como acima já salientado. A ocorrência de crimes como esse 
ostenta números expressivos e crescentes, o que vem 
amedrontando as pessoas, principalmente pais que vêem seus 
filhos à mercê da aproximação sub-reptícia de inescrupulosos 
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mercadores de drogas ilícitas. As notícias desse tipo de infração 
penal e a ineficiência das medidas e políticas estatais para 
reduzir e controlar a criminalidade exigem do Judiciário uma 
postura mais compromissada com a realidade. A concessão de 
liberdade provisória ou revogação da prisão preventiva, nesses 
casos, coloca em risco a segurança da sociedade e do cidadão 
de bem. Menciona também o Impetrante que em caso de 
eventual condenação, o acusado, ora paciente, não será 
recolhido ao cárcere fechado; contudo, é sabido que eventos 
futuros e incertos não podem servir de fundamentação para 
decisões a respeito de situações atuais. Como se vê, salienta-
se, novamente, trata-se da apuração de crime de natureza 
grave, mostrando-se indispensável a manutenção da prisão 
processual, nos termos dos artigos 311 e 312, ambos do 
estatuto processual penal, ainda que observadas as Leis nsº 
12.403/2011 e 13.964/2019. Assim, observa-se que a conduta 
imputada ao paciente se reveste de maior reprovabilidade, a 
justificar a necessidade, por ora, da manutenção de sua 
custódia.

O Superior Tribunal de Justiça firmou 
posicionamento segundo o qual, considerando sua 
natureza excepcional, somente se verifica a possibilidade 
da imposição e manutenção da prisão preventiva quando 
evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, 
o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos 
no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Convém, 
ainda, ressaltar que, considerando os princípios da 
presunção da inocência e a excepcionalidade da prisão 
antecipada, a custódia cautelar somente deve persistir em 
casos em que não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. No caso 
em concreto, pelo que se observa dos elementos colhidos, 
ao contrário do alegado pela defesa, o contexto demonstra 
que havia fundadas suspeitas para busca pessoal do 
paciente pelos agentes públicos. Com relação à busca 
pessoal, o art. 244 do Código de Processo Penal admite a 
busca pessoal, independentemente de mandato, "no caso 
de prisão ou quando houver fundada suspeita de que a 
pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito, ou quando a 
medida for determinada no curso de busca domiciliar". No 
caso concreto, se observa que os policiais receberam uma 
denúncia anônima informando que dois sujeitos (um sem 
camisa, com algumas tatuagens, e o outro com camisa, 
ambos de boné azul), estavam traficando drogas próximos 
a um bar de esquina, numa certa rua, em determinado 
bairro. Ao chegarem no local, os policiais abordaram os 
suspeitos, um dos quais o paciente, sendo apreendidas 15 
porções individuais de cocaína (crack) e uma quantia em 
dinheiro. Ambos informalmente admitiram que a droga e o 
dinheiro vinham do tráfico (embora posteriormente, perante 
a Autoridade Policial, tenham dito que eram apenas 
usuários de cocaína). Em relação à suposta ilegalidade da 
diligência apoiada em denúncia anônima, não se olvida 
que o Superior Tribunal de Justiça possui orientação de 
que a comunicação apócrifa, por si só, não legitima a 
busca, notadamente quando lastreada em intuições 
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira 
clara e concreta. Ademais, "ausência de descrição 
concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 
classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência 
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como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal 
como nervosa, não preenche o standard probatório de 
'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 
158.580/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 19/4/2022, D Je de 25/4/2022). No 
caso em debate, todavia, consta dos autos que a busca 
pessoal decorreu de informações anônimas 
especificadas, com descrição dos sujeitos, até mesmo 
das vestimentas e características, além da 
especificação do local onde estavam traficando, o que 
caracteriza exercício regular da atividade investigativa 
promovida pela autoridade e justifica a abordagem. 
Não se pode negar ser a delação anônima, na qual foram 
fornecidas informações concretas, tais como a indicação do 
paciente e o local onde trafica, um fundamento específico e 
real, apto para movimentar a atividade policial. Assim, em 
correspondência à gravidade das informações anônimas 
recebidas, os Policiais agiram no cumprimento do dever 
legal. Nesse sentido, confiram-se recentes julgados (grifos 
nossos):

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
BUSCA PESSOAL. FUNDADAS SUSPEITAS. DENÚNCIA 
ANÔNIMA ESPECIFICADA. LEGITIMIDADE DA DILIGÊNCIA. 
HABEAS CORPUS DENEGADO. I. CASO EM EXAME 1. 
Habeas corpus em que se alega nulidade da busca pessoal 
realizada com base em denúncia anônima específica sobre 
tráfico de drogas, envolvendo o réu Juliano, já conhecido pelas 
autoridades por envolvimento em delitos semelhantes. II. 
QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão é se a 
busca pessoal realizada com base em denúncia anônima 
especificada, resultando em prisão em flagrante por tráfico de 
drogas, configura violação ao art. 240, § 2º, do CPP. III. 
RAZÕES DE DECIDIR 3. O conceito de "fundadas suspeitas" 
ou "justa causa" exige mais do que uma mera rotina ou praxe 
policial. No caso em tela, a denúncia anônima especificada, 
aliada ao histórico criminal do réu e às circunstâncias relatadas 
pelos agentes, como o local de prática do delito e o 
envolvimento de Juliano com tráfico de drogas, legitima a 
diligência, conforme previsto no art. 240, § 2º, do CPP. 4. A 
denúncia anônima específica torna a abordagem dos réus 
válida, afastando qualquer ilegalidade. IV. HABEAS CORPUS 
DENEGADO. (HC n. 862.745/RS, relatora Ministra Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 12/11/2024, D Je de 
19/11/2024.) PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1. BUSCA PESSOAL. 
DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. EXISTÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 2. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. AUTORIA E 
MATERIALIDADE. TEMA JÁ ANALISADO EM APELAÇÃO. 
RENOVAÇÃO DA TESE EM REVISÃO CRIMINAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO DE FATOS E DE 
PROVAS. 3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 1. Revela-se manifesta a existência de 
fundadas razões para a abordagem do paciente, uma vez que 
os policiais receberam uma denúncia anônima especificada, 
indicando as pessoas, suas características e vestimentas, 
contexto que revela dados concretos, objetivos e idôneos aptos 
a legitimar as diligências. Desse modo, a busca pessoal traduziu 
exercício regular da atividade investigativa promovida pela 
autoridade policial. - Não se vislumbra, portanto, qualquer 
ilegalidade na atuação dos policiais, "amparados que estão pelo 
Código de Processo Penal para abordar quem quer que esteja 
atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para 
manietar a atividade policial sem indícios de que a abordagem 
ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou 
classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade 
da busca pessoal, o que não se verificou no caso". (AgRg no 
HC n. 832.832/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
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Turma, julgado em 11/9/2023, D Je de 14/9/2023.) 2. A Corte 
local considerou que a autoria e a materialidade estariam 
devidamente comprovadas, com base no acervo probatório, já 
analisado por ocasião do julgamento do recurso de apelação, 
não havendo nenhum elemento novo que autorizasse a 
revaloração do conjunto probatório em revisão criminal. Nesse 
contexto, reafirmo que não se mostra possível igualmente o 
revolvimento dos fatos e das provas em habeas corpus, uma 
vez que se trata de ação constitucional de rito célere e de 
cognição sumária. 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (AgRg no HC n. 930.096/SC, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
27/11/2024, D Je de 3/12/2024.)

Convém acrescentar que "[n]as palavras do Ministro 
Gilmar Mendes, 'se um agente do Estado não puder 
realizar abordagem em via pública a partir de 
comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga, 
gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela 
ciência aplicada à atividade policial, haverá sério 
comprometimento do exercício da segurança pública' (RHC 
229.514/PE, julgado em 28/8/2023)" (AgRg no HC n. 
854.674/AL, relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, D Je de 25/10/2023). No 
cenário dos autos, portanto, é irrefutável que os policiais 
agiram dentro dos limites de atuação legal, não havendo 
que se falar, portanto, em violação do art. 240, § 2º e 244, 
do Código de Processo Penal - CPP, pois, como visto, 
foram demonstradas fundadas razões para a busca 
pessoal, não subsistindo os argumentos de ilegalidade da 
prova ou de ausência de fundada suspeita. E não há 
motivo nos autos para negar crédito ao depoimento dos 
policiais responsáveis pela diligência. Primeiro, porque a 
valoração do relato dos agentes públicos deve ser feita 
pelo Estado-Juiz como qualquer outra prova testemunhal, 
em consonância e obediência ao sistema do livre 
convencimento motivado (CPP, art. 155, caput), mesmo 
porque a condição de policial, por si só, não põe em xeque 
o valor dessa prova. Ao revés, a condição de servidores 
públicos empresta a seus depoimentos a presunção - 
relativa de veracidade de seus conteúdos - não infirmada 
pela defesa, como seria seu ônus, nos termos do artigo 
156, caput, do Código de Processo Penal. Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
DEPOIMENTO DE AGENTE POLICIAL COLHIDO NA FASE 
JUDICIAL. CONSONÂNCIA COM AS DEMAIS PROVAS. 
VALIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. As instâncias 
ordinárias, após toda a análise do conjunto fático-probatório 
amealhado aos autos, concluíram pela existência de elementos 
concretos e coesos a ensejar a condenação do ora agravante 
pelo crime de associação para o tráfico, de modo que, para se 
concluir pela insuficiência de provas para a condenação, seria 
necessário o revolvimento do suporte fático- probatório 
delineado nos autos, procedimento vedado em recurso especial, 
a teor do Enunciado Sumular n. 7 do Superior Tribunal de 
Justiça. 2. São válidas como elemento probatório, desde que 
em consonância com as demais provas dos autos, as 
declarações dos agentes policiais ou de qualquer outra 
testemunha. Precedentes. 3. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no AR Esp 875.769/ES, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 7/3/2017, D Je 
14/3/2017 - grifou-se); "HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
TRÁFICO INTERESTADUAL DE ENTORPECENTES. 

Documento eletrônico VDA45801014 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 24/02/2025 14:10:15
Código de Controle do Documento: 79149afe-7197-40d8-88b2-097725fd1b7b



ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ALEGAÇÃO DE 
INIDONEIDADE DAS PROVAS QUE ENSEJARAM A 
CONDENAÇÃO. TESTEMUNHAS POLICIAIS 
CORROBORADAS POR OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO 
ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/06. INCOMPATIBILIDADE. 
CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. [...] 2. Não obstante as 
provas testemunhais advirem de agentes de polícia, a palavra 
dos investigadores não pode ser afastada de plano por sua 
simples condição, caso não demonstrados indícios mínimos de 
interesse em prejudicar o acusado, mormente em hipótese 
como a dos autos, em que os depoimentos foram corroborados 
pelo conteúdo das interceptações telefônicas, pela apreensão 
dos entorpecentes - 175g de maconha e aproximadamente 
100g de cocaína -, bem como pelas versões consideradas pelo 
acórdão como inverossímeis e permeadas por várias 
contradições e incoerências apresentadas pelo paciente e 
demais corréus. 3. É assente nesta Corte o entendimento no 
sentido de que o depoimento dos policiais prestado em juízo 
constitui meio de prova idôneo a resultar na condenação do 
paciente, notadamente quando ausente qualquer dúvida sobre a 
imparcialidade das testemunhas, cabendo à defesa o ônus de 
demonstrar a imprestabilidade da prova, fato que não ocorreu 
no presente caso (HC 165.561/AM, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, D Je 15/02/2016). Súmula nº 
568/STJ. [...] 8. Habeas corpus não conhecido." (HC 
393.516/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 20/6/2017, D Je 
30/6/2017 - grifou-se).

Ademais, para desconstituir as conclusões adotadas 
na origem, a respeito da dinâmica dos fatos que 
culminaram com a abordagem, busca pessoal e prisão em 
flagrante, seria necessário aprofundado revolvimento 
fático-probatório, procedimento vedado na via estreita do 
habeas corpus. (AgRg no HC n. 899.527/SP, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
23/9/2024, D Je de 25/9/2024.) Todas as circunstâncias 
narradas acima não apenas justificam a abordagem 
policial, como demonstram a gravidade concreta do delito. 
Com efeito, no caso, foi apreendida na posse do paciente e 
corréu 15 porções de crack (quantidade relevante), além 
da forma de acondicionamento e valor em dinheiro vivo, 
tudo a indicar a prática do delito de tráfico de drogas. 
Portanto, a decisão impugnada, diferentemente do alegado 
pela defesa, não se baseou na gravidade abstrata do 
delito, mas na gravidade concreta da conduta, que autoriza 
a decretação da prisão preventiva do paciente para 
garantia da ordem pública. A propósito, "[a] gravidade em 
concreto do crime e a periculosidade do agente, 
evidenciada pelo modus operandi, constituem 
fundamentação idônea para a decretação da custódia 
preventiva" (HC 212647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ 
MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 05/12/2022, D 
Je 10/01/2023). Ademais, mesmo que a quantidade de 
droga apreendida não seja expressiva, se associada às 
circunstâncias do caso, fica justificada a segregação 
cautelar (AgRg no HC 844.095/PE). Vejamos (grifou-se):

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, NO CASO. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA, NA 
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HIPÓTESE. DESPROPORÇÃO ENTRE A PRISÃO CAUTELAR 
E A PENA DECORRENTE DE EVENTUAL CONDENAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. A prisão preventiva, para ser legítima à luz da 
sistemática constitucional, exige que o Magistrado, sempre 
mediante fundamentos concretos extraídos de elementos 
constantes dos autos, demonstre a existência de prova da 
materialidade do crime e de indícios suficientes de autoria 
delitiva (fumus comissi delicti), bem como o preenchimento de 
ao menos um dos requisitos autorizativos previstos no art. 312 
do Código de Processo Penal, no sentido de que o réu, solto, irá 
perturbar ou colocar em perigo (periculum libertatis) a ordem 
pública, a ordem econômica, a instrução criminal ou a aplicação 
da lei penal. 2. No caso, embora não expressiva a quantidade 
de droga apreendida, a decretação da prisão preventiva do 
Agravante encontra-se suficientemente fundamentada, tendo 
sido amparada nas circunstâncias concretas - fuga em alta 
velocidade, pelas vias do bairro, após denúncias indicativas do 
exercício de atividade do tipo "disk-droga" - e no risco de 
reiteração delitiva, pois o Agravante é reincidente específico, o 
que justifica a segregação cautelar para garantia da ordem 
pública. 3. Demonstrada a necessidade da imposição da prisão 
preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de quaisquer 
das medidas cautelares alternativas à prisão, elencadas no art. 
319 do Código de Processo Penal. 4. A suposta existência de 
condições pessoais favoráveis não tem o condão de, por si só, 
desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes um 
dos requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a 
decretação da medida extrema, como ocorre na hipótese. 5. 
Não há como prever a quantidade de pena que eventualmente 
poderá ser imposta, caso seja condenado o Agravante, menos 
ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime 
diverso do fechado, de modo que não se torna possível avaliar 
a arguida desproporção da prisão cautelar imposta. 6. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no HC n. 704.974/MS, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 7/12/2021, D Je 
de 16/12/2021.) AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DECRETO 
IDÔNEO. REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIENTES PARA RESGUARDAR A 
ORDEM PÚBLICA. ILEGALIDADE DA ABORDAGEM E 
NULIDADES. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA . 1. Na espécie, o 
decreto de prisão preventiva está devidamente fundamentado 
pois, apesar da não expressiva quantidade de entorpecentes 
apreendida (5,4 gramas de maconha e 5 gramas de cocaína), 
destacou-se o risco concreto de reiteração delitiva em relação 
ao agravante, pois "o indiciado, apenas no ano de 2023, foi 
preso em flagrante em outras duas ocasiões pela prática, em 
tese, dos mesmos delitos. Em audiência de custódia realizada 
em 17/06/2023 (autos n. 5044906- 72.2023.8.24.0023), foi 
concedida liberdade provisória mediante a aplicação de 
medidas cautelares. O mesmo ocorreu nos autos n. 5022257-
16.2023.8.24.0023, em audiência de custódia realizada em 
09/03/2023, em que novamente foram aplicadas medidas 
cautelares". 2. Havendo a indicação de fundamentos concretos 
para justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a 
aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto que 
insuficientes para resguardar a ordem pública. Precedentes. 3. 
As questões relacionadas à ilegalidade da abordagem realizada 
e possíveis nulidades dela decorrentes não foram objeto de 
análise pelo colegiado do Tribunal de origem, conforme acórdão 
juntado, motivo pelo qual as teses também não serão 
analisadas nesta Corte, sob pena de indevida supressão de 
instância. 4. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC n. 
186.493/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 13/11/2023, D Je 
de 16/11/2023.)

Portanto, conforme jurisprudência do STJ, a 
custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta 
da conduta delitiva, diante da presença de pluralidade de 
agentes, da quantidade e nocividade das drogas 
apreendidas em posse do paciente. Também não há que 
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se falar em violação do princípio da homogeneidade, pois a 
prisão provisória tem por finalidade a cautelaridade social 
ou processual, ou seja, os fundamentos da prisão cautelar 
são diversos dos fundamentos do cumprimento da pena 
resultante de condenação definitiva. Além disso, o regime 
de cumprimento da pena em eventual condenação do 
paciente somente será estabelecido após o julgamento dos 
autos, não havendo como se fazer um juízo de futurologia 
neste momento sobre a possível pena a ser aplicada. 
Ademais, o crime pelo qual o paciente é acusado é grave, 
sendo plenamente possível uma condenação em regime 
fechado. Além disso, a periculosidade do paciente também 
resta evidenciada, sobretudo, pelo risco concreto de 
reiteração delitiva, uma vez que o paciente "é reincidente 
específico" (fl. 73), ou seja, "já foi condenado pelo delito de 
tráfico de drogas reincidente específico, e teve o processo 
de execução dessa pena iniciado em julho de 2024" (fl. 39). 
Assim, o fato do paciente ser reincidente revela sua 
renitência na prática delituosa e o risco ao meio social, 
recomendando a manutenção da custódia cautelar para 
garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação da 
lei penal. Nesse sentido (grifou-se):

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. 
INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. 
Recurso em habeas corpus no qual a defesa busca a revogação 
da prisão preventiva, alegando a ausência dos requisitos legais 
para sua manutenção. O recorrente está preso 
preventivamente, acusado de tráfico de drogas, após ter sido 
flagrado com 21 buchas de cocaína, 03 telefones e dinheiro em 
espécie. A defesa pleiteia a substituição da prisão por medidas 
cautelares diversas. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A 
questão em discussão consiste em verificar se a prisão 
preventiva do recorrente está adequadamente fundamentada, 
conforme os requisitos do art. 312 do CPP, e se a substituição 
por medidas cautelares diversas da prisão seria suficiente para 
garantir a ordem pública e evitar a reiteração criminosa. III. 
RAZÕES DE DECIDIR 3. A prisão preventiva foi decretada com 
base no "fumus comissi delicti" e no "periculum libertatis", 
considerando os indícios da prática do crime de tráfico de 
drogas e a gravidade concreta do delito, caracterizada pela 
apreensão de diversas porções de cocaína, petrechos e 
dinheiro. Além disso, o recorrente já responde a outros 
processos por tráfico de drogas, o que evidencia o risco de 
reiteração criminosa. 4. A jurisprudência deste Superior Tribunal 
de Justiça é firme no sentido de que a reiteração delitiva justifica 
a manutenção da prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública, especialmente em crimes relacionados ao tráfico de 
drogas, que impactam diretamente a segurança e a saúde 
pública (AgRg no HC 888.639/SP). 5. A quantidade de droga 
apreendida, ainda que não expressiva, associada à reiteração 
criminosa e às circunstâncias do caso, justificam a segregação 
cautelar. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
se mostra insuficiente diante do histórico do recorrente e da 
gravidade concreta da conduta (AgRg no HC 844.095/PE). 6. As 
condições pessoais favoráveis do recorrente, como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não são 
suficientes para afastar a prisão preventiva quando presentes 
os requisitos do art. 312 do CPP e o risco à ordem pública 
(AgRg no RHC 175.391/RS). IV. DISPOSITIVO 7. Recurso 
desprovido. (RHC n. 199.202/RS, relatora Ministra Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 22/10/2024, D Je de 
12/11/2024.) PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO 
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DELITIVA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN 
CASU. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. 
NÃO VERIFICADA. ORDEM DENEGADA. 1. A validade da 
segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no 
art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se 
indispensável a demonstração de em que consiste o periculum 
libertatis. 2. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a 
preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão 
preventiva quando o agente possuir maus antecedentes, 
reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo 
ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam 
sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 
periculosidade. 3. No caso, a decisão que impôs a prisão 
preventiva destacou que os pacientes possuem anotações 
criminais "reiteradas e específicas há mais de dez anos". Assim, 
faz- se necessária a segregação provisória como forma de 
acautelar a ordem pública. 4. Condições subjetivas favoráveis 
do paciente, por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se 
verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação da 
segregação provisória (precedente). 5. Considerando que o fato 
ocorreu em 4/2/2019 e o decreto prisional, amparado na 
reiteração delitiva dos pacientes, foi proferido em 17/4/2019, 
não há falar em ausência de contemporaneidade. 6. Ordem 
denegada. (HC n. 727.045/PB, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, D Je de 26/4/2022).

De acordo com orientação jurisprudencial desta 
Corte, inquéritos e ações penais em curso constituem 
elementos capazes de demonstrar o risco concreto de 
reiteração delituosa, justificando a decretação da prisão 
preventiva para garantia da ordem pública. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. EXPRESSIVA QUANIDADE DE DROGA 
APREENDIDA (3,01KG DE MACONHA). RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. RECONHECIMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. 
PRCONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Trata-se de agravo regimental 
em habeas corpus interposto contra decisão desta relatoria que 
não conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão preventiva 
do agravante, acusado da prática dos crimes de tráfico de 
drogas e associação para o tráfico. 2. Para a decretação da 
prisão preventiva, é indispensável a demonstração da existência 
da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja 
pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ. 3. No caso, a prisão preventiva está 
devidamente fundamentada na necessidade de garantir a 
ordem pública, tendo em vista (i) a gravidade concreta da 
conduta, evidenciada pela apreensão de expressiva quantidade 
de droga (3,01 kg de maconha) e (ii) o risco efetivo de 
reiteração delitiva, pois o réu responde a outro processo pelo 
crime de tentativa de homicídio, no qual já foi inclusive 
pronunciado. 4. Sobre o tema, "[a] orientação do STF é no 
sentido de que a natureza e a quantidade da droga apreendida 
evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de justificar 
a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. Gilmar Mendes; HC 
113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel. Min. Luiz 
Fux)" (AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 28/3/2022, D Je 31/3/2022). 5. Além 
disso, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 
maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações 
penais ou inquéritos em curso justificam a imposição 
de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração 
delitiva e, assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, 
Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
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TURMA, julgado em 15/2/2022, D Je 18/2/2022). 6. No mais, 
não se pode afirmar, nesse momento processual e na estreita 
via do habeas corpus, que se trata de tráfico privilegiado e, por 
isso, haveria desproporcionalidade entre a prisão cautelar e 
eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação. 
A confirmação (ou não) da tipicidade da conduta do agente e da 
sua culpabilidade depende de ampla dilação probatória, com 
observância e respeito aos princípios do contraditório e da 
ampla defesa. O que se apura, nessa impetração, é a presença 
dos requisitos legais para a manutenção da prisão preventiva e, 
a priori, estão presentes, o que não prejudica, entretanto, 
eventual mudança de posicionamento, no decorrer da instrução 
criminal. 7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 
primariedade, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva. 8. Ademais, as 
circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, 
tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a 
necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por 
outras medidas cautelares mais brandas. 9. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no HC n. 951.885/GO, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
19/11/2024, D Je de 26/11/2024.) PROCESSO PENAL. 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO PELO CONCURSO DE AGENTES. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES. INADEQUAÇÃO. 
VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA HOMOGENEIDADE E DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO 
NÃO PROVIDO. 1. A defesa se insurge contra a decisão 
monocrática desta relatoria que não conheceu do habeas 
corpus, por inadequação da via eleita e no mérito, de ofício, 
afastou a existência de constrangimento ilegal hábil a permitir a 
concessão da ordem por esta Corte Superior. 2. No particular, o 
agravante foi preso em flagrante, e convertida a custódia em 
preventiva, pela suposta prática do crime de furto qualificado 
(subtração, em concurso de pessoas, de vinte metros de cabos 
de telefonia, de fio de cobre, avaliados em R$ 631,00). 3. A 
prisão preventiva do agravante está fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, tendo em vista a 
reiteração do agente na prática delitiva: a sua vida pregressa 
registra condenações por tráfico de drogas, com último término 
de cumprimento de pena em 2013; e ação penal em 
andamento, em grau de recurso, pela prática de furto 
qualificado, no ano de 2016 - sentença proferida em 
agosto/2019, fixada a pena de reclusão de 3 anos, 7 meses e 
16 dias, em regime semiaberto), o que evidencia periculosidade 
social e justifica a manutenção da prisão. 4. A persistência do 
agente na prática criminosa justifica a interferência estatal com 
a decretação da prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
CPP, porquanto esse comportamento revela uma 
periculosidade social e compromete a ordem pública. 5. Nos 
termos da orientação desta Corte, inquéritos policiais e 
processos penais em andamento, embora não possam 
exasperar a pena-base (Súmula n. 444/STJ), constituem 
indicativos de risco de reiteração delitiva, justificando a 
decretação ou a manutenção da prisão preventiva para garantia 
da ordem pública. 6. Condições subjetivas favoráveis não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam 
presentes os requisitos autorizadores da referida segregação. 
Precedentes. 7. Violação aos princípios da homogeneidade e da 
insignificância. Não é possível inferir, neste momento 
processual e na estreita via do habeas corpus, acerca de causa 
excludente da tipicidade, bem como acerca de eventual regime 
prisional a ser fixado em caso de condenação (e consequente 
violação dos princípio da homogeneidade). A confirmação da 
tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade depende 
de ampla dilação probatória, com observância aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna com a 
finalidade da presente ação constitucional. Inadequação da via 
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eleita. 8. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada 
na gravidade concreta do delito, indicando que as providências 
menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública. 9. Agravo regimental conhecido e não provido. (AgRg 
no HC 580.216/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, D Je 30/6/2020).

Cabe ressaltar, por fim, que eventuais condições 
pessoais favoráveis do agente não têm o condão de, 
isoladamente, garantir-lhe a liberdade, quando há, nos 
autos, elementos hábeis que autorizam a manutenção da 
medida extrema nos termos do art. 312 do CPP. O mesmo 
se diga quanto à aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, inviável quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agente, indicam que a 
ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. 
Vejamos:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS (237,96g DE MACONHA, 
UMA BALANÇA DE PRECISÃO E TRÊS ROLOS DE PAPEL 
FILME). PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Recurso em 
habeas corpus interposto em favor do recorrente, visando à 
revogação da prisão preventiva. A defesa argumenta que não 
estão presentes os requisitos para a manutenção da custódia 
cautelar. Consta dos autos que o recorrente está preso, 
acusado de tráfico de drogas. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. 
A questão em discussão consiste em avaliar a legalidade da 
manutenção da prisão preventiva do recorrente, considerando a 
gravidade concreta da conduta e a necessidade de garantir a 
ordem pública. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A prisão preventiva 
é cabível nos termos do art. 312 do CPP para garantir a ordem 
pública, desde que evidenciados prova da materialidade, 
indícios de autoria e risco gerado pelo estado de liberdade do 
imputado. 4. No caso, a prisão preventiva está fundamentada na 
gravidade concreta do delito, evidenciada pela apreensão de 19 
porções de maconha, balança de precisão e outros indícios de 
tráfico, além da tentativa de fuga do acusado ao avistar a 
guarnição policial, o que reforça a necessidade de manutenção 
da custódia. 5. As condições pessoais favoráveis, como 
primariedade e residência fixa, não são suficientes para afastar 
a necessidade da prisão preventiva, quando a gravidade do 
crime e o risco à ordem pública estão presentes. 6. A 
substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas mostra-se inadequada, uma vez que as circunstâncias 
evidenciam que tais providências seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública. IV. DISPOSITIVO 7. Recurso em 
habeas corpus desprovido (RHC n. 205.192/MT, relatora 
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 27/11/2024, 
D Je de 4/12/2024.) PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. REQUISITOS. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS DO 
RECORRENTE. IRRELEVÂNCIA NO CASO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 1. Agravo regimental interposto contra decisão 
que negou provimento a recurso em habeas corpus, mantendo 
a prisão preventiva do agravante, que foi acusado de tentativa 
de homicídio e de porte ilegal de arma de fogo e está com 
prisão preventiva decretada para garantia da ordem pública, 
devido à gravidade concreta da conduta delituosa. 2. Eventuais 
condições pessoais favoráveis não garantem a revogação da 
prisão processual, se estiverem presentes os requisitos da 
custódia cautelar, como no presente caso. Ademais, quanto à 
alegada desproporcionalidade da prisão cautelar, "trata-se de 
prognóstico que somente será confirmado após a conclusão do 
julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse 
momento processual e na estreita via ora adotada, o eventual 
regime prisional a ser fixado em caso de condenação" (AgRg no 
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RHC n. 144.385/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma). 3. A custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada na necessidade de garantir a 
ordem pública, considerando a gravidade da conduta delituosa, 
pois os disparos em via pública colocaram em risco a vida de 
pessoas que residem ou transitavam na área. Nesse contexto, é 
pacífico o entendimento desta Corte Superior de que não se 
configura constrangimento ilegal quando a segregação 
preventiva é decretada em face do modus operandi empregado 
na prática do delito. 4. Ademais, "maus antecedentes, 
reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras 
ações penais em curso justificam a imposição de segregação 
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, 
garantir a ordem pública" (AgRg no HC n. 813.662/RS, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma). 5. Por fim, 
havendo indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para 
resguardar a ordem pública. 6. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no RHC n. 204.220/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Sexta Turma, julgado em 4/11/2024, D Je de 7/11/2024.) 

Assim, concluindo as instâncias de origem pela 
imprescindibilidade da custódia preventiva, resta clara a 
insuficiência e a inadequação da imposição de medidas 
cautelares mais brandas ao agente adequadas e 
proporcionais à periculosidade do acusado e à gravidade 
dos fatos praticados (AgRg no HC 575.663/SP, Quinta 
Turma, deste Relator, D Je 17/6/2020; AgRg no HC 
553.045/GO, Quinta Turma, Rel Min. Leopoldo de Arruda 
Raposo - Desembargador Convocado do TJ/PE, D Je 
16/3/2020; RHC 116.598/GO, Sexta Turma, Rel. Min. 
Antonio Saldanha Palheiro, D Je 28/11/2019). Portanto, no 
caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva 
foi adequadamente motivada, tendo sido demonstrada 
pelas instâncias ordinárias a sua necessidade, com base 
em elementos extraídos dos autos consubstanciados na 
gravidade concreta da conduta delitiva. Nesse contexto, 
não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz de 
justificar a revogação da custódia cautelar do paciente. 
Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XVIII, alínea a, 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não 
conheço do habeas corpus."

 
Assim, no caso se verificou que a busca pessoal se baseou em denúncia 

anônima especificada, de que agravante e corréu estavam traficando drogas em 

determinado local. Quando da abordagem, foi encontrado na posse dos mesmos 15 

porções individuais de crack acondicionadas para venda e dinheiro. Além disso, a 

custódia cautelar foi justificada pelo fato do agravante ser reincidente específico no 

delito de tráfico de drogas. 

Ademais, no presente caso, se verifica que o agravo regimental é mera 

reiteração de argumentos já analisados na decisão agravada, sem qualquer 

fundamento novo apto a alterar a decisão do habeas corpus.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay 
Neto. Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 

Brasília, 05 de março de 2025

Documento eletrônico VDA45974140 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 06/03/2025 00:26:15
Código de Controle do Documento: bb012b99-4b1d-445e-bba6-6b62af823e82


